
ANEXO B 

DECLARAÇÃO DO NÚMERO DE CPF E DE TÍTULO ELEITORAL 

Eu,_________________________________________________________________, 

portador(a) do RG nº_________________________ inscrito (a) no processo seletivo do 

Instituto Federal de Brasília, declaro, sob a pena da lei, estar inscrito no CPF sob o 

nº_______________________e título eleitoral nº__________________________. 

Estou ciente de que o Instituto Federal de Brasília verificará minha regularidade eleitoral 

perante o Tribunal Superior Eleitoral e que constatada restrição ou pendência, serei notificado 

para no prazo máximo de 180 (cento e oitenta dias) regular a situação perante a Justiça 

Eleitoral e comunicar a regularização ao Registro Acadêmico do IFB². 

Declaro, ainda, estar ciente de que na ausência de apresentação de 02 (duas) fotos 3x4 no ato 

da matrícula, terei prazo de 30 (trinta) dias, a contar desta data, para entregar a 

documentação, sob pena de cancelamento da matrícula. 

  

___________________, ___ de _____________ de 20____. 

  

_________________________________________________________ 

Assinatura do (a) candidato (a) 

  

¹O Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal - Falsidade ideológica: 

  

Art. 299: omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou 

nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de 

prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a 

três anos, e multa, se o documento é particular. 

Art. 171 - Crime de Estelionato: Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo 

alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro 

meio fraudulento: Pena- reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 

  



2 Nos termos do Código Eleitoral que, em seu art. 7º, §1º, inciso V, estabelece que: “sem a 

prova de que votou na última eleição, pagou a respectiva multa ou de que se justificou 

devidamente, não poderá o eleitor renovar matrícula em estabelecimento de ensino oficial ou 

fiscalizado pelo governo”, será realizada pelo Registro Acadêmico a consulta ao TSE 

(http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de- Quitação -eleitoral) para verificação da 

situação do candidato. 

http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-

